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1. Introdução

Este texto realiza um exercício de análise e comparação das políticas recentes de alfabetização e educação básica de jovens e adultos de três países latino-americanos meridionais: Argentina, Brasil e Chile, com base em revisão da bibliografia e de fontes secundárias, sobretudo nos relatórios nacionais apresentados à UNESCO no processo de preparação da VI CONFINTEA, e também, nos informes sobre esses países que compuseram um estudo regional desenvolvido pelo Centro de Cooperação Regional para la Educación de Adultos em América Latina y el Caribe - CREFAL em conjunto com o Consejo de Educación de Adultos en América Latina y el Caribe - CEAAL (CARUSO et al, 2008). O ensaio focaliza, sobretudo, as políticas e programas de âmbito nacional dos governos centrais, não se detendo sobre as iniciativas dos movimentos sociais, das organizações da sociedade civil e das administrações estaduais e locais, cuja multiplicidade e riqueza não são apropriadamente captados pelas estatísticas e bases de informação disponíveis.

2. Contexto regional

Os balanços panorâmicos das políticas de educação de pessoas jovens e adultas (EPJA) na América Latina e Caribe nos primeiros anos do século XXI sublinham, de um lado, os desafios enfrentados pela região com vistas à integração à nova ordem mundial, à promoção do desenvolvimento e da integração social em um contexto marcado por transformações geoeconômicas, demográficas, culturais e políticas e, de outro, reconhecem progressos modestos na configuração desse campo educativo na década que sucedeu à V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFERÊNCIA REGIONAL, 2008).
A demanda social por formação na juventude e na idade adulta no continente ampliou-se diante do novo perfil populacional decorrente da “onda jovem”, do alongamento da esperança de vida e do incremento das migrações, bem como pela crescente participação das mulheres, populações indígenas e afro-descendentes na vida social e política de cada um dos países. A redemocratização das instituições políticas e a retomada de processos de crescimento econômico, observados recentemente em diversos países da região, não tiveram efeitos redistributivos que impactassem substancialmente os níveis de pobreza e desigualdade, persistindo os problemas de integração social gerados pela incapacidade do mercado de trabalho em absorver extensas parcelas da população, em especial os grupos juvenis.

A expansão do acesso à escolarização observada em toda América Latina ao longo do século XX não alcançou com a mesma intensidade as gerações adultas, e os sistemas educacionais continuaram a reproduzir em seu interior processos de exclusão que afetam particularmente os jovens pobres, de que resultam, os ainda, elevados índices de analfabetismo e numerosos contingentes populacionais com escolaridade reduzida e de má qualidade. Isso se deve, em boa medida, ao discreto impacto das políticas de EPJA, postergadas no âmbito das reformas educativas levadas a cabo em praticamente todos os países da região no decorrer da última década do século XX. Induzidas por organismos internacionais de assessoria e financiamento (em especial pelo Banco Mundial), essas reformas foram desencadeadas no intuito de ampliar a cobertura e melhorar os resultados dos sistemas educativos, em consonância e complementaridade aos processos mais amplos de reforma do papel do Estado e ajuste das economias nacionais sob influxo de orientações neoliberais. Obedecendo a um novo modelo de regulação estatal, as reformas obedeceram às consignas da transferência de serviços ao setor privado e às instâncias descentralizadas de gestão, atribuição de maior autonomia dos centros educativos, contenção e focalização do gasto público na educação primária das novas gerações, o que confinou as políticas de EPJA a uma posição marginal na agenda de política educativa.

Assim, na maior parte dos países latino-americanos, tal como na década final do século XX, as políticas de EPJA continuaram, neste início de século XXI, a ser conduzidas desde uma perspectiva setorial, por instituições frágeis, com escasso financiamento e educadores sem formação especializada, orientando-se por uma concepção compensatória de reposição de instrução não realizada na infância e adolescência, de que resultam modelos escolarizados com reduzida capacidade de articular as necessidades de formação cultural, qualificação para o trabalho e participação sociopolítica dos cidadãos na juventude e na vida adulta.

Se o mapeamento das políticas de EPJA na região permite estabelecer essas generalizações, é necessário considerar a diversidade de contextos nacionais e a configuração singular das políticas educacionais em cada um dos países. Os estudos comparados recentes assinalam que, se a globalização da agenda de reformas educativas na década de 1990 foi traduzida em diretrizes homogêneas para os países da região, essas orientações recaíram sobre estruturas político-administrativas e sociais diversas e sistemas de ensino com distintos graus de inclusão e desenvolvimento, decorrentes das funções peculiares que as instituições educativas cumpriram, ao longo do século precedente, na produção de coesão e articulação de hierarquias sociais, na legitimação dos Estados nacionais e na preparação de recursos humanos para o desenvolvimento, de modo que também os resultados das reformas são bastante diferenciados.

Assim, a análise que segue pontua as especificidades e similitudes das estratégias políticas recentes de desenvolvimento da EPJA na Argentina, Brasil e Chile, três países de dimensões, perfis e histórias peculiares, que percorreram recentemente trajetórias de redemocratização das instituições políticas, e cujos sistemas educativos sofreram reformas marcantes na década de 1990, pautadas pela já mencionada agenda globalizada (no interior da qual a EPJA ocupava lugar marginal, conforme mencionado anteriormente).

Dentre as singularidades a considerar desde o início, sobressai a disparidade de magnitude da população de cada um dos países estudados. Populoso, o Brasil alcançou o menor grau de desenvolvimento educacional dentre os países considerados, e os desafios aí enfrentados no campo da democratização de oportunidades educacionais para as pessoas jovens e adultas se situam em patamares quantitativos muito superiores àqueles observados na Argentina ou no Chile (ver quadro anexo ao final). Como um aspecto marcante das estratégias contemporâneas de política educativa se refere à distribuição de responsabilidades entre as instâncias de governo, cabe destacar também a distinção entre a organização político-administrativa federativa de Brasil e Argentina, em contraste com a natureza unitária do Estado chileno.

3. Argentina

Na Argentina, o Estado nacional investiu na difusão da escola primária desde o século XIX e as demandas dos setores médios impulsionaram uma expansão relativamente precoce do ensino secundário, de modo que o sistema educacional desenvolveu-se antes que em outros países sul-americanos e alcançou importante crescimento e cobertura, atendendo a uma lógica universalista e integradora. A educação de adultos fez parte dessa história desde as primeiras décadas do século XX, cumprindo inicialmente a função de assimilação dos migrantes à cultura nacional e, mais tarde, de acolhida dos grupos marginalizados do sistema educativo.

O país chegou ao terceiro milênio com um índice de analfabetismo residual de 2,8% e a maioria (86%) das pessoas com 15 anos ou mais com educação primária completa. Embora esse seja um perfil educacional elevado, quando comparado com outros países da região, as exigências sociais de conhecimento fazem com que a população argentina a ser atendida pela educação de jovens e adultos seja numerosa, em especial se considerado o grupo que não concluiu o ensino médio, formado por 40% das pessoas na faixa etária de mais de 14 anos.

Embora por definição legal coubesse às províncias a provisão do ensino elementar, a história das políticas educacionais do país foi marcada por um federalismo centralizador que conferiu amplitude à rede de escolas mantidas pela Nação e manteve as províncias dependentes das políticas do governo central.

A especificidade da educação de jovens e adultos foi reconhecida pelo poder público nos anos 1960 (quando teve lugar uma primeira campanha nacional de alfabetização que deu origem à Direção Nacional de Educação de Adultos) e considerada nas políticas dos governos democráticos, mas a modalidade foi desarticulada durante a ditadura e sofreu novo revés na reforma educativa dos anos 1990.

Iniciada em 1993, a reforma aprofundou processos de descentralização iniciados durante o regime militar e, num contexto de redefinição de papéis do Estado, crise e ajuste macro-econômico sob orientação neoliberal, transferiu responsabilidades do governo nacional às províncias, o que resultou na fragmentação de um sistema educativo que até então guardara certa homogeneidade. Essa reforma implicou a definição de novos referenciais curriculares, concessão de mais autonomia às escolas, implantação de um sistema nacional de avaliação e medidas compensatórias de contenção de problemáticas sociais decorrentes da crise econômica e do aumento da pobreza. Uma ampliação do gasto público federal em educação (realizado com recursos de empréstimos internacionais) viabilizou a ampliação da escolaridade obrigatória de sete para dez anos, e a desconcentração dos serviços permitiu ao governo nacional assumir papel subsidiário e regulador baseado na prescrição de orientações técnico-pedagógicas, no controle dos resultados escolares e na compensação das desigualdades regionais e sociais mediante intervenções focalizadas.

A educação de jovens e adultos foi duplamente impactada pela demissão do governo nacional das funções de coordenação e equalização, e pela fragmentação do sistema educativo decorrente dessa reforma descentralizadora, registrando-se distintas estruturas, normas e formas de organização dessa modalidade nas províncias. A desarticulação do setor só não foi maior devido à resistência dos sindicatos, universidades e organizações não governamentais articulados no Fórum em Defesa da Educação de Adultos.

Desse processo, resultou uma oferta realizada em diferentes centros educativos especializados na atenção aos jovens e adultos, predominantemente pública, urbana e noturna, com organização diversa (seriada ou modular, presencial ou à distância), que em cada província recebe diferentes denominações e que cobre a educação primária, com três ou quatro anos de duração, e polimodal (ou média) com dois ou mais anos de duração, às quais se articulam ou superpõem oportunidades de capacitação para o trabalho. Em 2008 essa oferta educativa era realizada em mais de 6.500 unidades escolares, envolvendo cerca de 630 mil estudantes, majoritariamente de nível médio. A maioria dos 35 mil docentes envolvidos na modalidade não recebeu formação específica, pois a legislação nacional não prevê tal formação
, e também porque a reduzida oferta proporcionada por algumas universidades situa-se ao nível da pós-graduação.

Esse subsistema escolar dirigido à população jovem ou adulta raramente se articula a outras políticas sociais que implicam processos formativos (alívio à pobreza, equidade de gênero, economia popular, meio ambiente, etc.). Uma exceção que merece referência é o programa de renda mínima criado pelo governo nacional em 2002, no contexto de saída da crise econômico-social dos anos precedentes, destinado a jovens, idosos, pessoas com necessidades especiais e chefes de família desempregados com filhos menores de 18 anos. O Plan Jefes y Jefas de Hogar Desocupados exige, dos beneficiários do auxílio econômico, contraprestação de serviços comunitários e engajamento em oportunidades de formação profissional ou de elevação de escolaridade. Na cidade de Buenos Aires, uma parte desse componente educativo do programa se consubstancia na participação em um curso médio à distância e, a partir de 2005, apóia também estudos de nível superior.

Nos anos recentes, uma série de iniciativas governamentais conferiu institucionalidade e re-posicionou a EPJA na agenda de política educacional, sem, contudo inseri-la dentre as prioridades, que são a ampliação da educação na primeira infância e a universalização do ensino médio. A modalidade foi reconhecida na nova lei de educação de 2006, a alfabetização de jovens e adultos consta dentre o rol de prioridades da Lei de Financiamento da Educação de 2005 e foram criadas instâncias no governo central responsáveis por conduzir o Programa Nacional de Alfabetização e Educação Básica (conhecido como Programa Encuentro) e o Plano Federal de Finalização de Estudos Primários e Secundários (alcunhado Plan FinEs).

Lançado em 2004, o Programa Encuentro consiste em uma campanha de alfabetização para maiores de 15 anos (inclusive a população penitenciária), desencadeada pelo Ministério da Educação com apoio da Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI), no marco da Década das Nações Unidas para a Alfabetização. Em algumas províncias essa iniciativa convive com programas de alfabetização de jovens e adultos dos governos locais. A campanha se desenvolve mediante convênios com organismos governamentais, universidades, organizações civis e movimentos sociais e recorre a alfabetizadores voluntários (membros das comunidades com mais de 18 anos e ensino médio completo), que recebem um auxílio mensal equivalente a U$ 16. O Ministério disponibiliza um manual de orientações, material audiovisual e uma rápida formação (três jornadas de seis horas) a multiplicadores que a reproduzem em tempo igualmente breve aos alfabetizadores de sua zona. As aulas acontecem três vezes por semana por períodos de duas ou três horas ao longo de cinco meses, em espaços escolares ou improvisados pelas comunidades. Como em campanhas anteriores, Encuentro enfrenta tensões e dificuldades de articulação com o sistema formal de escolarização de jovens e adultos para garantir a continuidade de estudos dos egressos.

Desde 2005 a Argentina vem perseguindo, devido à prescrição legal, a meta de ampliação do investimento em educação até alcançar 6% do PIB, e fontes governamentais afirmam que em 2007 a despesa do setor atingiu 5,5% do PIB. A lei de financiamento educacional argentina, mesmo não fazendo referência direta à EPJA, indica procedimentos que tendem a beneficiar esta modalidade como, por exemplo, quando prevê entre os critérios de distribuição de verbas a atenção às zonas rurais e às áreas com população não escolarizada. O gasto público em educação envolve os orçamentos da Nação e das províncias, mas a única informação disponível (provavelmente referente ao orçamento federal de 2008) prevê um gasto federal de $237 milhões (cerca de U$ 74 milhões) na educação de jovens e adultos, a imensa maioria dos quais destinados ao fortalecimento da educação técnico profissional (93%), e apenas uma porção reduzida atribuída à campanha de alfabetização Encuentro (4,5%) e às demais ações de elevação de escolaridade primária e secundária para jovens e adultos (2,5%).

A literatura disponível sobre as políticas de EPJA na Argentina não proporciona informação sobre a existência de processos metódicos de monitoramento e avaliação de políticas e programas, para além dos registros estatísticos padronizados. No campo da avaliação, registra-se uma experiência recente na Província de Buenos Aires de certificação de conhecimentos adquiridos por meios extra-escolares pela Agencia de Acreditación de Saberes del Trabajo, baseada em concepções inovadoras de aprendizagem na vida adulta.

3. Brasil

A vigência da escravidão até fins do século XIX e o tardio desenvolvimento do sistema público de ensino ao longo do século XX são razões históricas que se combinam à profunda e persistente desigualdade socioeconômica para explicar os altos índices de analfabetismo e baixos níveis de escolaridade da numerosa população brasileira.

As primeiras políticas públicas nacionais de educação de jovens e adultos datam da segunda metade do século XX, caracterizam-se por uma sucessão de campanhas massivas de alfabetização, em meio às quais sobressaem os movimentos de educação e cultura popular do início da década de 1960, no interior dos quais se desenvolveu o pensamento de Paulo Freire que, posteriormente, viria influenciar mundialmente as práticas pedagógicas desse campo educativo.

Após 20 anos de ditadura militar, nos quais a educação de adultos cumpriu a função de preparação de mão de obra para o modelo excludente de desenvolvimento, o Brasil vive há duas décadas um período de reconstrução e consolidação democrática, em que os direitos educativos da população – inclusive os jovens e adultos – são reconhecidos pela Constituição. Condições econômicas adversas – de estagnação e ajuste estrutural – dificultaram a efetivação desses direitos nas últimas décadas do século XX, em que a ampliação de oportunidades não assegurou equidade no acesso à educação básica de qualidade. Nesse período, o papel do Estado frente às políticas sociais foi redefinido, e reformas educativas aprofundaram a descentralização da educação básica, conferindo prioridade ao ensino elementar de crianças e adolescentes e delegando parte das tarefas da educação de jovens e adultos às organizações da sociedade civil.

No início do terceiro milênio, sob um governo comprometido com a redução das acentuadas desigualdades sociais que caracterizam o país, a economia nacional iniciou uma trajetória ascendente, ampliando a demanda por recursos humanos qualificados. Nesse contexto, redefiniu-se a posição da educação de jovens e adultos na agenda política da administração federal, mediante programas de alfabetização e elevação de escolaridade tais como o Brasil Alfabetizado, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM) e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), desenvolvidos em parceria com estados, municípios, universidades e organizações da sociedade civil. A diversidade de condições técnico-administrativas dos mais de cinco mil e quinhentos municípios, a heterogeneidade dos contextos regionais e peculiaridades da cultura política que modulam as relações federativas são fatores que afetam a execução descentralizada dos programas desenhados pelo governo federal. Tais programas articulam-se precariamente com as políticas de renda mínima, assistência social, juventude, cultura, reforma agrária, trabalho e consideração das diversidades étnico-racial e de gênero, e não configuram, até o presente momento, políticas de Estado, sujeitando-se aos riscos da descontinuidade político-administrativa.
Embora tenha havido progressos na assimilação de uma concepção ampliada que compreende a alfabetização como etapa inicial da educação básica e instrumento para uma formação integral ao longo da vida, prevalece, ainda no Brasil, o modelo compensatório de escolarização voltado à alfabetização e recuperação do atraso escolar, desenvolvida em instalações físicas precárias e com recursos humanos improvisados, na qual as necessidades específicas de aprendizagem dos jovens e adultos são muitas vezes desconsideradas na definição do currículo e das metodologias de ensino e, também, pelo rígido funcionamento dos centros educativos.

O registro estatístico dessa oferta escolarizada, predominantemente pública e gratuita, observou tendência ao crescimento e à municipalização no transcorrer da última década, e alcançou em 2006 o patamar de 4,8 milhões de matrículas (3,5 milhões no ensino fundamental e 1,3 milhões no ensino médio), às quais se somaram naquele ano 1,6 milhões de inscrições no Programa Brasil Alfabetizado. Tais números revelam-se modestos frente aos desafios representados por uma média de apenas 7,2 anos de estudos na população com 15 anos ou mais, e índices de analfabetismo de 10,4% (14,4 milhões de pessoas) e 22,2% de analfabetismo funcional em 2006 (30,5 milhões de pessoas), com fortes assimetrias na distribuição desses fenômenos entre as regiões, as zonas rurais e urbanas, as gerações e os grupos étnico-raciais
.

O financiamento do ensino público no Brasil é realizado com recursos orçamentários, reservando-se, no mínimo, 18% da receita de impostos da União e 25% dos Estados e Municípios para essa finalidade. Trata-se de uma Federação, em que a responsabilidade pela provisão e o financiamento da educação básica é descentralizada nos Estados e Municípios, cumprindo ao Governo Federal função subsidiária de compensação de desigualdades sócio-territoriais. A colaboração entre as três esferas de governo na provisão da educação básica é regida nacionalmente desde 1998 por um sistema de fundos contábeis, em que a educação de jovens e adultos é contemplada em condições desvantajosas em comparação com as outras modalidades de ensino. No período 1996-2006 os recursos públicos foram focalizados no ensino fundamental de crianças e adolescentes, o que implicou sérias dificuldades para o financiamento da educação de jovens e adultos e, conseqüentemente, uma estagnação das matrículas nessa modalidade.

A partir de 2007 entrou em vigor uma nova sistemática de financiamento da educação básica, na qual o gasto por estudante jovem e adulto foi arbitrariamente estimado em 70% daquele realizado com crianças ou adolescentes. Ainda não há estudos sobre o impacto dessa medida, mas é possível prever um crescimento do atendimento aos jovens e adultos, sem garantia das condições de uma educação de qualidade.

Não existem estudos de custo-aluno dos diferentes provedores da educação de jovens e adultos no Brasil, mas é certo que varia muito, devido às acentuadas desigualdades regionais. Se considerarmos o valor retribuído pelo Fundo da Educação Básica (FUNDEB) às matrículas dessa modalidade em 2008, observaremos que o investimento anual por aluno pode variar dos R$ 792 (USD$ 489) vigentes na maior parte dos estados da região Nordeste até R$ 1.798 (USD$ 1.111) em Roraima, sendo de R$ 1.439 (USD$ 1238) em São Paulo, o Estado mais populoso do país
.

O Brasil não dispõe de um sistema coordenado de acompanhamento dos gastos das três esferas de governo. As estimativas realizadas para o período 2001-2004 indicam que a despesa média anual dos Estados e Municípios na modalidade de ensino destinada aos jovens e adultos representava aproximadamente 0,3% do PIB e cerca de 10% do gasto com educação básica, situado em 3% do PIB (BRASIL, 2008; CASTRO, 2007).

Embora representem uma proporção reduzida da despesa pública na educação de jovens e adultos, os gastos da União são mais visíveis e passíveis de acompanhamento. O Governo Federal não executa diretamente os serviços educativos, mas transfere recursos para induzir a adesão dos Estados, dos Municípios e das organizações sociais a programas de sua iniciativa, nos quais o gasto por aluno varia substancialmente. No ano de 2006 o Governo Federal investiu R$ 180 milhões no Brasil Alfabetizado, R$ 460 milhões no Programa Fazendo Escola, R$ 246 milhões no Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), R$ 22 milhões no Programa de Integração da Educação Profissional de Nível Médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), R$ 22 milhões no Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária
 , o que totaliza R$ 930 milhões (USD$ 427 milhões
). Os recursos investidos por Estados, Municípios, iniciativa privada e terceiro setor, juntos, certamente são mais volumosos que os disponibilizados pelo Governo Federal, porém são mais difíceis de serem aferidos.
A partir de 1996, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) modernizou o sistema de estatísticas e avançou na produção de informações educacionais, incluindo o ensino com jovens e adultos. Esse sistema, entretanto, não cobre boa parte das ações de alfabetização desenvolvidas fora dos espaços escolares. O Programa Brasil Alfabetizado, por exemplo, construiu seu próprio Sistema de coleta de dados e produção de estatísticas, cujas informações regulam as transferências de recursos do governo federal para as instâncias ou organizações parceiras.

O Brasil não tem longa tradição de monitoramento e avaliação de políticas e programas de educação de jovens e adultos, mas avançou nesse terreno desde a V CONFINTEA. Criados durante a Presidência de Fernando Henrique Cardoso (1996/2002), o Plano Nacional de Qualificação Profissional (PLANFOR) e o Programa Alfabetização Solidária foram pioneiros no exercício metódico da avaliação de processo de implementação e de resultados de aprendizagem. Na gestão do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003/2008), o Governo Federal passou a avaliar sistematicamente os resultados de aprendizagem e os processos de implementação das políticas e programas de educação de jovens e adultos. Em 2004 realizou-se uma avaliação externa do processo de implementação do PRONERA (ANDRADE et al, 2004), mas as estratégias mais ousadas de monitoramento já realizadas na educação de jovens e adultos são o Plano de Avaliação do Brasil Alfabetizado e o Sistema de Monitoramento e Avaliação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM). Em ambos os casos, porém, embora algumas publicações já estejam disponíveis
, os múltiplos resultados ainda necessitam de maior divulgação e debate na sociedade.

As organizações da sociedade civil tiveram, desde os movimentos de educação e cultura popular do início dos anos 60, uma importante participação no processo de formação das pessoas jovens e adultas no Brasil. Um dos avanços recentes observados no campo da educação de jovens e adultos no país refere-se à constituição em 2003 da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, instância consultiva do governo dinamizada por uma ampla rede de fóruns estaduais e regionais que desde fins da década de 1990 realiza encontros anuais e articula diferentes segmentos sociais interessados nessa temática, estimulando a participação da sociedade civil e ampliando sua incidência nas políticas públicas (DI PIERRO, 2005; SOARES, 2003).

4. Chile

O sistema educacional chileno se desenvolveu e expandiu no transcorrer do século XX, respondendo aos processos de urbanização, industrialização, constituição das camadas médias urbanas e participação na esfera pública. O Estado liderou o processo, mas as organizações civis e os agentes privados nele tiveram maior participação do que em outros países do continente. Dado o caráter unitário do Estado chileno, conformou-se nesse processo um sistema educativo centralizado e desconcentrado nas municipalidades, permeável à participação das famílias e comunidades, e à influência da Igreja Católica e do empresariado.

No início do século XXI o Chile registra altas taxas de escolaridade, quando comparado a outros países da região: as pessoas com 15 anos ou mais de idade têm uma média superior a dez anos de estudos e, em 2003, a legislação tornou obrigatório o ensino médio a partir de 2006, elevando para 12 anos a escolaridade mínima das novas gerações
. Entretanto, os analfabetos ainda representam 4% da população, 2,2 milhões de jovens e adultos chilenos não concluíram a educação básica e estima-se entre 4,2 e 5,4 milhões o total daqueles com escolaridade inferior à mínima obrigatória que podem demandar nivelação de estudos.

A alfabetização e a educação de adultos só ganharam relevância no processo de expansão do acesso à educação nas décadas de 1960 e 1970 do século XX, por ocasião dos processos de reforma agrária e de organização e participação popular impulsionados pelo governo socialista. Durante a ditadura militar, que se estendeu de 1973 a 1989, a EPJA ocupou posição secundária nas políticas governamentais e ficou restrita à oferta em condições precárias de oportunidades de nivelação de estudos formais, ao passo que as práticas de educação popular inauguradas no período anterior foram empregadas por organizações da sociedade civil na resistência ao regime.

A educação chilena sofreu transformações importantes durante o regime autoritário, que foi pioneiro na adoção de reformas de cunho neoliberal. Processos de descentralização e privatização foram desencadeados mediante a transferência dos estabelecimentos sob administração ministerial às municipalidades e a introdução de um sistema de financiamento baseado na subvenção das unidades escolares (públicas ou privadas) em montantes proporcionais ao número de estudantes que nelas se inscreviam e que as freqüentavam. Ao lado da flexibilização das relações de trabalho dos docentes, esse mecanismo estabeleceu a concorrência dos estabelecimentos escolares por alunos e fundos públicos, regulada por um sistema de aferição de qualidade do ensino-aprendizagem baseado em testes padronizados de desempenho dos estudantes.

Na década de 1990, uma nova reforma (viabilizada por empréstimos internacionais) procurou modernizar o sistema educativo, diminuir as acentuadas desigualdades que haviam se aprofundado em seu interior e melhorar os resultados de aprendizagem mediante a reformulação de currículos, ampliação da jornada escolar e políticas focalizadas de compensação, mantendo-se a descentralização, a participação privada e o modelo de financiamento anteriormente adotado.

A partir da redemocratização, quando se estabeleceu o marco jurídico vigente, e mais intensamente após o ano 2000, o Estado chileno reassumiu a temática da educação de jovens e adultos, articulando o princípio de igualdade de oportunidades educacionais (que historicamente fundamentou as campanhas de alfabetização e políticas de nivelação de estudos) à perspectiva de investimento em capital humano, visando qualificar a força de trabalho, na perspectiva da educação permanente. Uma consulta nacional aos professores e dirigentes de escolas que atendem jovens e adultos precedeu o estabelecimento em 2004 de um novo marco organizativo e curricular. Diversificou-se a oferta de oportunidades de formação, dotando-a de flexibilidade no intuito de preparar recursos humanos para o desenvolvimento e reverter dificuldades de acesso da população com baixa escolaridade ao mercado de trabalho. Para tanto, diversos organismos públicos – de educação, economia, assistência social, trabalho e emprego – articularam-se na provisão de serviços de educação e qualificação profissional de jovens e adultos.

A configuração dessa oferta na atualidade compreende diversas modalidades, cujo objetivo é atender à pluralidade de necessidades e condições de aprendizagem das pessoas jovens e adultas. A modalidade regular corresponde à escolarização acelerada gratuita, com freqüência obrigatória a centros educativos destinados a pessoas jovens e adultas (Centros Integrados de Educação de Adultos – CEIAs) ou a unidades escolares municipais ou privadas que em horário vespertino acolhem esse grupo etário. Por realizar-se nas escolas regulares, essa modalidade é financiada pelo regime geral de subvenções, seus estudantes têm direito a passe escolar e os mais pobres recebem também alimentação e materiais escolares. Uma segunda modalidade criada em 2002 e conhecida pelo nome Chile Califica tem organização modular e freqüência flexível; é financiada pelo governo nacional e oferecida por uma ampla gama de provedores (incluindo escolas privadas, institutos técnicos e organizações sociais) selecionados em licitações públicas anuais. Chile Califica contém em seu interior a campanha de alfabetização Contigo Aprendo, que emprega monitores voluntários em seis horas de atividades semanais, por cinco meses, ao final dos quais os participantes podem se submeter a exames de equivalência à 4ª série da educação básica
. Uma terceira alternativa articula elevação de escolaridade a qualificação profissional em dois programas: um deles permite alternar estudos de educação geral e técnica com formação profissional na empresa; outro combina períodos concentrados de nivelação de estudos e formação sócio-profissional. O Estado também proporciona isenção tributária a empresas que promovam a nivelação de estudos e formação profissional de seus empregados. Existem ofertas dirigidas a subgrupos sociais específicos como indígenas, idosos e presidiários, que recorrem a meios como o rádio para alcançar populações rurais dispersas. Estudantes das modalidades regular ou flexível recebem gratuitamente livros didáticos de linguagem e matemática.

Embora a participação dos jovens e adultos nessas oportunidades de formação seja crescente, a cobertura alcançada é reduzida: em 2006 dados oficiais computaram pouco mais de 190 mil estudantes (26% na modalidade flexível e 74% nas demais modalidades), o que representava 3,5% da demanda potencial estimada pelo próprio governo.

O governo chileno estima em sete mil o número de docentes envolvidos na educação de jovens e adultos, cujas condições de trabalho e remuneração são heterogêneas, devido à ausência de regulamentação das relações trabalhistas nas escolas privadas subvencionadas e nas instituições licitadas para a oferta educativa na modalidade flexível. Exceção feita a um ou outro curso de especialização, não há, no Chile, habilitação específica para educadores de jovens e adultos, parte dos quais recebem formação continuada em serviço em cursos rápidos ministrados por agências e universidades contratadas pelo Ministério da Educação. Os monitores voluntários do programa de alfabetização também recebem capacitação intensiva.

A avaliação de aprendizagem e a certificação (exceto na modalidade regular, em que a aferição é feita no processo de aprendizagem) estão a cargo de um Sistema Nacional de Avaliação e Certificação, pelo qual o Ministério da Educação coordena exames periódicos e simultâneos aplicados por escolas credenciadas. Elaborados e analisados sob o enfoque das competências, estes exames regulam não só a trajetória dos estudantes como também o financiamento público aos centros educativos de que eles provêm. Os resultados obtidos nessas provas são tomados também como indicadores de avaliação das políticas e programas, em complementação a pesquisas que investigam programas, modalidades ou aspectos específicos. Até o momento, os instrumentos de avaliação e monitoramento da modalidade regular de educação de jovens e adultos (cujos resultados de aprendizagem são colhidos pelos professores no processo de ensino) são qualitativos.

Empréstimo do Banco Mundial financia 50% das atividades englobadas pelo programa Chile Califica (incluindo a campanha de alfabetização e o sistema de avaliação e certificação), cujo orçamento total em 2008 foi $ 11,8 milhões. Os provedores públicos ou privados da modalidade flexível recebem subsídios governamentais proporcionais ao desempenho dos estudantes no sistema de avaliação de aprendizagem. As escolas públicas e privadas que atendem na modalidade regular são financiadas no regime de subvenção proporcional à freqüência média dos estudantes, subvenção esta que, sendo inferior aos demais níveis da educação básica, foi corrigida em 2008 e atingiu o valor médio de $ 33,6 mil por aluno ao ano. Nota-se que os valores financeiros destinados aos alunos jovens e adultos são historicamente inferiores aos valores atribuídos às crianças e adolescentes dos anos iniciais da educação básica, sendo que a EPJA fazia jus a cerca de 75% do que era enviado ao ensino regular.
A bibliografia disponível não provê elementos suficientes para dimensionar e caracterizar com precisão a participação da sociedade civil nas políticas de educação de jovens e adultos no Chile, para além do envolvimento de empresários privados na provisão de serviços subvencionados pelo Estado e de referências ao esvaziamento da rede de organizações não governamentais que nas décadas de 1960 a 1980 manteve criativo trabalho de educação popular em apoio à mobilização social no governo socialista e à resistência à ditadura militar
. Os documentos não mencionam a existência de instâncias de gestão participativa das políticas educacionais, e as evidências disponíveis indicam que as organizações sociais e privadas se engajam nos atuais programas de educação de jovens e adultos mediante contratação em licitações públicas, cumprindo funções executivas, sem incidir em sua concepção e orientação.

5. Elementos de comparação e análise

Esta breve resenha dos antecedentes e políticas recentes de EPJA da Argentina, do Brasil e do Chile confirma que o direito à educação ao longo da vida foi reconhecido pelo aparato jurídico e normativo desses países, e a oferta de oportunidades de alfabetização e (re)inserção no sistema educativo para elevação de escolaridade e qualificação profissional vem sendo incorporada de maneira orgânica como modalidade dos sistemas educativos nacionais, sendo sua provisão assumida como responsabilidade primeira do poder público, ainda que este possa contar com a colaboração da sociedade e a participação do setor privado.

Embora os três países resenhados apresentem perfis de escolaridade diferenciados, em todos eles a relevância social da EPJA é reconhecida como instrumento para a participação política e socioeconômica, em um cenário marcado por crescentes dificuldades de acesso ao trabalho, emprego e renda. O desafio de cada um dos países é diferente: com uma população mais escolarizada, Argentina e Chile priorizam a provisão de ensino médio e qualificação profissional; frente ao enorme contingente de analfabetos e pessoas com escolaridade muito reduzida, o Brasil continua tendo que fazer face às tarefas da alfabetização e da escolarização em nível fundamental.

A retórica política dos governos utiliza os conceitos de educação continuada ao longo da vida ou educação permanente, mas em todos os três casos, a função compensatória, que vincula a EPJA à reposição de estudos não realizados ou concluídos na infância e adolescência, continua a orientar as políticas governamentais. Observa-se, entretanto, um movimento de superação do isolamento setorial (mediante articulações mais ou menos pontuais com as políticas de trabalho, alívio da pobreza, juventude, diversidade étnica e reforma agrária) e uma tendência à diversificação e complexificação da oferta educativa, para responder à heterogeneidade dos sujeitos da aprendizagem e à pluralidade de suas trajetórias e necessidades educativas, finalmente reconhecidas
.

Face esse movimento, chega a ser surpreendente a similitude de estratégias que os três países adotaram para fazer frente ao analfabetismo, no contexto da Década das Nações Unidas para a Alfabetização e do Plano Ibero-americano de Alfabetização e Educação Básica. Encuentro, Brasil Alfabetizado e Contigo Aprendo são campanhas nacionais de alfabetização pouco inovadoras, com características semelhantes àquelas realizadas desde o pós-guerra. Desenvolvidas por iniciativa e com financiamento dos governos nacionais, as campanhas são conduzidas de modo desconcentrado mediante convênios com órgãos públicos dos diferentes níveis de governo e organizações da sociedade civil. O processo de alfabetização se desenvolve em espaços escolares ou improvisados pelas comunidades, por um curto período de tempo (de cinco, seis ou oito meses), tendo por educadores voluntários aos quais não se exige habilitação para a docência, que recebem rápida capacitação e materiais didático-pedagógicos de apoio, aos quais se concede um pequeno subsídio econômico, e a quem se atribui a responsabilidade por mobilizar os alfabetizandos e formar as turmas. As avaliações dessas campanhas são ainda incipientes, mas os dados disponíveis relevam uma participação feminizada (71% no Chile, 58% no Brasil), elevados índices de evasão, resultados heterogêneos de aprendizagem (pouco expressivos no Brasil, positivos no Chile) e, ao menos na Argentina e no Brasil, dificuldades de articulação com as demais ofertas de educação de jovens e adultos com vistas à continuidade de estudos. A essas campanhas aplicam-se os comentários do Grupo Latino-americano de Especialistas en Alfabetización y Cultura Escrita a respeito da retomada do tema da alfabetização na agenda de políticas educativas na América Latina e Caribe:

“A boa nova do renovado impulso, não obstante, é ofuscada pela dispersão e até mesmo superposição de esforços em escala nacional e regional; pela persistente mentalidade setorial que pretende avançar sobre o analfabetismo sem se ocupar expressamente das políticas econômicas e sociais que o geram e reproduzem; pela persistente falta de articulação entre a alfabetização no meio escolar e a realizada fora deste; pelo tradicional descuido da alfabetização em zonas rurais, bem como de populações e línguas indígenas; pela conhecida ênfase quantitativa e perseguição das estatísticas e metas erradicadoras que – como sabemos por longa experiência – conspiram contra a qualidade e sustentabilidade das ações e aprendizagens, e menosprezam o acesso efetivo à cultura escrita por parte da população”. (TORRES, 2006)

Uma explicação plausível para a repetida opção dos governos pela estratégia de campanha (cujas limitações são conhecidas e foram exaustivamente examinadas pela literatura especializada) reside nas restrições orçamentárias que afetam a EPJA no continente.
O tema do financiamento é tão crucial quanto difícil, devido à escassez de dados e indicadores que permitam monitorar e realizar comparações internacionais. Nenhum dos três países, em apreço, disponibiliza informações sobre a proporção do Produto Interno Bruto ou do orçamento nacional investidos na EPJA, possivelmente porque não há coleta de dados sobre o gasto privado, e porque não há um sistema de registro sistemático e desagregado do gasto público dos diferentes agentes e níveis de governo que intervêm nesse campo. Assim, não foi possível localizar séries históricas sobre a despesa (pública ou privada) realizada na EPJA, que permitissem observar tendências de incremento ou decréscimo nos anos recentes. Mesmo os poucos dados disponíveis, relativos ao investimento nacional por programa no corrente ano ou nos precedentes, não se prestam a comparações internacionais, porque utilizam distintos critérios de categorização e parâmetros de notação; os números se referem a unidades de gasto díspares, e não são apresentados na forma de custo ou gasto por aluno (o que os tornaria comparáveis). Cabe mencionar, também, que não foi possível localizar estudos sobre custos das diferentes ofertas de EPJA (alfabetização, ensino primário e secundário, qualificação profissional básica ou técnica). A única aproximação possível nessa direção é a comparação entre os valores atribuídos por aluno ao ano no Brasil e no Chile, com base nos respectivos sistemas de fundos e de subvenções. No Brasil, o valor mínimo por aluno de EPJA corresponde a 70% do que é destinado aos anos iniciais do ensino obrigatório de crianças e adolescentes
 enquanto no Chile os estudantes jovens e adultos recebem valores que representam cerca de 75% do que é previsto para os primeiros anos da educação básica
. Ou seja, ambos os países destinam menos recursos à EPJA do que ao ensino de crianças e adolescentes e em patamares proporcionalmente equivalentes.
A questão do financiamento traz consigo, também, o tema da cooperação internacional. Sendo países que, de acordo com os critérios do PNUD, alcançaram alto nível de desenvolvimento humano, Argentina, Chile e Brasil não são alvos prioritários da cooperação multilateral. Por ser um dos dez países do globo que possuem o maior contingente de analfabetos, o Brasil tem recebido alguma ajuda bilateral para atividades de alfabetização e EPJA
. O Chile, por sua vez, é talvez o único país sul-americano que logrou inscrever atividades de EPJA em iniciativas beneficiadas com empréstimo do Banco Mundial, o que se deve, provavelmente, ao marco conceitual e operativo no qual se inscreve o programa Chile Califica, que articula a elevação de escolaridade à qualificação para o trabalho.

O problema do financiamento insuficiente se relaciona ao fato de que em nenhum dos três países a EPJA encontra-se entre as prioridades das políticas educativas, cuja agenda é liderada pela extensão da obrigatoriedade escolar na infância e adolescência e pela melhoria dos resultados alcançados nessa etapa da escolarização. Desprestigiada durante os regimes autoritários, e marginalizada na reforma educativa dos anos 1990, a EPJA teve sua posição na pauta das políticas governamentais revista no início do novo milênio. Assim, a precariedade institucional e a desarticulação do final do século XX vêm sendo superadas por certa vontade política, expressa na criação de novos programas e na constituição (ou elevação hierárquica) de instâncias de coordenação nos respectivos ministérios.

Os discursos oficiais que justificam essas novas políticas e programas expressam ênfases diferentes. No Chile, as justificativas para inscrição da EPJA na agenda política sublinham a dimensão econômica da vida social e apóiam-se na tese do investimento em capital humano, atribuindo ao sistema de educação permanente em construção a tarefa de elevar a empregabilidade da população economicamente ativa. Já no Brasil prevalecem os argumentos do respeito ao direito humano à educação na juventude e idade adulta e sua contribuição aos processos de inclusão social, política e cultural.

Para além dos discursos, porém, importa a materialidade das políticas, expressa no financiamento, na profissionalização dos educadores, na amplitude e características da oferta de oportunidades educacionais.

Na arquitetura das políticas de EPJA de Argentina, Chile e Brasil na última década, é possível distinguir a tendência à descentralização ou desconcentração dos serviços, enquanto são mantidos e reforçados os mecanismos de indução e controle dos governos nacionais, materializados na fixação de diretrizes e normas, prescrição de currículos, realização de avaliações, modelagem e financiamento de campanhas e programas. Sendo o Chile um Estado unitário, o fato de o governo nacional legislar, coordenar e financiar programas executados de maneira desconcentrada pelos municípios, retendo em certos casos a prerrogativa de avaliação e certificação, não é novidade nesse país; o que distingue o caso chileno é a extensão da subvenção governamental aos mantenedores privados, abstendo-se o poder público de regular as relações de trabalho docente nesse âmbito. Argentina e Brasil têm organização político-administrativa federada, porém com tradições distintas de distribuição de encargos entre as esferas governamentais. No Brasil, sempre coube aos governos sub-nacionais, especialmente aos estados, prover a educação básica da população, mas desde o pós-guerra até o presente o governo federal promove campanhas de alfabetização e exerce importante função indutora no campo da EPJA. No caso brasileiro, o que chama atenção é a crescente delegação de responsabilidades pelo financiamento e organização de serviços aos municípios (cuja autonomia em matéria educativa data da Constituição de 1988), de um lado e, de outro, o renovado impulso de intervenção e controle federal sobre o campo curricular, da avaliação da aprendizagem e certificação de estudos, por meio de exames nacionais. Já na Argentina, a transferência de responsabilidades às províncias desencadeada nos anos 1990 representou uma importante ruptura com o papel de liderança que o governo nacional historicamente desempenhou na formulação de políticas e na provisão dos serviços educativos. Nesse caso, a descentralização implicou na desarticulação e na fragmentação do campo da educação de jovens e adultos, que só recentemente vem sendo minimizada pela retomada pelo governo nacional de seu papel na coordenação das políticas públicas.

Nos três países analisados, a cobertura educativa é deficitária, quando confrontada com a demanda potencial aferida pelo contingente de analfabetos ou jovens e adultos com escolaridade inferior à mínima obrigatória e sem as qualificações exigidas pelo mercado de trabalho. As hipóteses suscitadas pela literatura reconhecem a existência de pelo menos três causas que atuam em conjunto para produzir a baixa cobertura: a dificuldade de mobilização da demanda potencial em virtude de sua dispersão nas zonas rurais e das precárias condições de vida às quais esses grupos sociais estão submetidos, que interpõem barreiras objetivas e subjetivas para a fruição do direito à educação; uma oferta reduzida, em decorrência do pequeno poder de pressão dos grupos que a demandam, da pouca importância atribuída à modalidade na política educativa e do escasso financiamento; uma oferta inadequada e/ou de baixa qualidade, cujas formas e conteúdos não respondem às necessidades de aprendizagem e às condições de estudo dos grupos sociais aos quais se destina. Um dos fatores que contribuem para a baixa qualidade e inadequação da oferta é a falta de preparo dos docentes para as especificidades desse campo educativo. O balanço das políticas recentes constatou que, salvo rara exceção, em nenhum dos três países a normativa vigente requer formação específica, de modo que a docência na EPJA é assumida por educadores habilitados para atuar na educação básica de crianças e adolescentes, aos quais se oferece, ocasionalmente, oportunidades de especialização ou aperfeiçoamento em serviço. Essa situação já fora diagnosticada há mais de uma década, antes mesmo da preparação da V CONFINTEA, e desde então não há registro de avanços significativos. A lacuna chega a ser surpreendente, se consideramos que Argentina, Brasil e Chile encontram-se no grupo de países sul-americanos que alcançaram os maiores níveis de desenvolvimento do ensino superior, o que lhes permitiria dar uma resposta distinta da atual para a formação de educadores de jovens e adultos.

6. Conclusões e recomendações
As políticas analisadas neste ensaio confirmam as conclusões a que chegou a Conferência Geral da América Latina e Caribe sobre Alfabetização e Preparatória à VI CONFINTEA realizada no México em setembro de 2008. De fato, nos três países estudados, após o recesso dos anos 1990, a EPJA ganhou certo impulso, materializado em avanços na esfera jurídico-normativa, em melhor posicionamento nas instâncias de gestão pública, no desenvolvimento de campanhas de alfabetização e programas de educação básica que, em certos casos, são acompanhados de oportunidades de capacitação profissional e/ou adquirem características peculiares para atender à diversidade de condições de vida e características socioculturais dos jovens e adultos que delas participam. Existe, porém, uma larga distância a percorrer na construção de políticas públicas que, para além da alfabetização, reconheçam os saberes adquiridos pelas pessoas jovens e adultas e lhes assegurem o direito à aprendizagem ao longo da vida, articulando diferentes agentes e setores (como saúde, meio ambiente, cultura, participação, trabalho e renda) para prover uma oferta ampla e diversificada de oportunidades formativas.
Nos três países a EPJA não ocupa posição de destaque na agenda de políticas educativas e o reconhecimento de sua importância é orientado por visões parciais, que ora restringem a fruição do direito à alfabetização rudimentar, ora priorizam a dimensão econômica da aprendizagem na vida adulta, reduzindo-a ao atendimento de exigências conjunturais do mercado de trabalho. A cobertura é incipiente face à demanda e, embora se observe certa paridade entre os sexos, o acesso diferenciado às oportunidades de estudos reforçam as desigualdades territoriais, sócio-econômicas e étnico-raciais que discriminam negativamente as populações mais pobres, rurais, das regiões menos desenvolvidas, de ascendência indígena e africana. Assim, continua vigente a tarefa de sensibilização da opinião pública e mobilização da vontade política dos governantes para atribuir à EPJA a importância que lhe corresponde como componente de estratégias de participação, desenvolvimento e justiça social. Um posicionamento mais favorável da modalidade na agenda de política educativa parece ser condição, também, para superar a vulnerabilidade do setor à descontinuidade político-administrativa, conferindo-lhe a institucionalidade necessária para que se amplie oferta e financiamento.

Características das novas formas de regulação das políticas sociais que emergiram da reforma do Estado empreendida no final do século XX, duas orientações deixaram suas marcas na gestão da EPJA. Uma delas é a redefinição das fronteiras entre o setor público e privado, que ampliou a participação de provedores particulares do setor empresarial ou sem fins lucrativos na modalidade, mediante renúncia fiscal, licitações, subvenções ou convênios que regulam a transferência de recursos e responsabilidades governamentais.

A redefinição do eixo centralização-descentralização na atribuição dos papéis das instâncias de governo frente à EPJA teve distintas repercussões nos países cuja organização político-administrativa é federativa. Ambos descentralizaram a maior parte do financiamento e da provisão dos serviços educativos, mas na Argentina o governo nacional ainda não retomou plenamente as funções de coordenação às quais renunciara nos anos 1990, o que repercutiu na fragmentação do campo, não de todo superada com a recente criação de uma mesa de diálogo com as autoridades provinciais. No Brasil o governo federal retomou o papel indutor e ampliou o controle das políticas das instâncias estaduais e municipais mediante o financiamento de programas pré-moldados, a prescrição de currículos e instrumentos de avaliação, configurando um modelo desconcentrado que não logra resultados eqüitativos porque não incide sobre as disparidades econômicas regionais e também porque relações de dependência e clientelismo político afetam as articulações federativas. Assim, ao lado da ampliação da cobertura e diversificação da oferta educativa com vistas a alcançar maior equidade no atendimento, outra estratégia recomendável é a institucionalização de mesas de diálogo e articulação interinstitucional que permitam estabelecer consensos mínimos e pactuar políticas de Estado que transcendam mandatos, favoreçam a coordenação entre as esferas de governo e assimilem a participação da sociedade civil na concepção e monitoramento das políticas públicas.

Nos três países estudados, continua pendente uma assimilação mais ampla e profunda das visões renovadas da alfabetização e da aprendizagem na juventude e na vida adulta, e sua tradução coerente nos programas e estratégias de ensino. Nesse aspecto, recomenda-se às instituições de pesquisa investigar as motivações da persistente opção pelo modelo de campanha de alfabetização, e dos governos espera-se atenção às lições da experiência pregressa e a avaliação rigorosa dos resultados alcançados. Outra questão que permanece sem resolução é a formação de educadores para as especificidades da aprendizagem na juventude e na vida adulta. Considerando a existência de experiências pontuais nos três países estudados, recomenda-se aos organismos multilaterais estabelecer e apoiar uma rede regional de iniciativas de formação de educadores para a EPJA.
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Quadro comparativo

	País
	Organização político-administrativa*
	População*

(2004)
	Taxa analfabetismo (%)*
	População analfabeta*
	Instrução obrigatória*
	População com primário incompleto (%)*
	População com primário incompleta*
	Média de anos de estudos da população com 15 anos ou mais**

	Argentina
	Federativa

23 Províncias e 1 Capital autônoma
	38,2 milhões
	2,8%
	730.038
	10 anos de estudos (dos 5 aos 14 anos)
	13,3
	3.459.941
	11,2

	Brasil
	Federativa

26 Estados e 1 Distrito Federal
	182 milhões
	11,2
	14.654.000
	9 anos de estudos (dos 6 aos 14 anos)
	24,1
	31.233.000
	7,5

	Chile
	Unitária

14 regiões e 1 área metropolitana
	16 milhões
	4,3
	480.865
	12 anos de estudos (8 básico e 4 médio)
	21,86
	2.210.167
	11,1


* Fonte: Plan Iberoamericano de Alfabetización y Educación Básica de Personas Jóvenes y Adultas 2007-2015: Documento base, p 12.

**Fonte: Informe sobre tendencias sociales y educativas en América Latina, 2007, p. 197.
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� Juca Gil é Doutor em Educação é professor da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Edinéia Fátima Navarro Chilante é doutoranda em Educação na Universidade de Campinas e professora da Faculdade Estadual de Educação Ciências e Letras de Paranavaí.


� A Província de Buenos Aires, que concentra 38% da população, é exceção à regra, exigindo uma especialização acadêmica para aceder à docência na modalidade.


� Uma amostra dos baixos índices de cobertura da EPJA no Brasil pode ser encontrada no sistema prisional, em que apenas 17% das 420 mil pessoas encarceradas estudam, embora 70% não tenham concluído ensino fundamental e 10% sejam analfabetas.


� A cotação média do dólar norte-americano em setembro de 2008 (antes da crise financeira mundial) era de R$ 1,618.


� A execução orçamentária total do PRONERA em 2006 foi de R$ 35,4 milhões, porém uma parcela desses recursos foi empregada em cursos técnicos de nível médio e superior. Para efeito deste estudo, consideramos apenas o montante destinado à alfabetização e elevação de escolaridade básica dos jovens e adultos.


� A cotação média do dólar americano em 2006 foi de R$ 2,1771.


� A UNESCO e o MEC publicaram a Série Avaliação na Coleção Educação para Todos (disponível em http://www.forumeja.org.br/colecaoparatodos), com quatro volumes dedicados ao Sistema de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado.


� A obrigatoriedade não se estende aos adultos, restringindo-se à população juvenil até a idade de 21 anos.


� Contigo Aprendo atrai principalmente mulheres maduras e idosas que se encontram no mercado de trabalho informal ou já não realizam trabalho remunerado. O discurso oficial do governo chileno adere à concepção de alfabetização ampliada formulada nos documentos internacionais da Década das Nações Unidas, concebendo-a como direito humano e processo de intercâmbio de saberes que precisa considerar os diferentes níveis de conhecimento prévio e deve garantir o domínio do código letrado e as competências matemáticas que permitam ao educando satisfazer necessidades de aprendizagem e desenvolver habilidades que lhe permitam continuar aprendendo e seguir estudos. Os egressos da campanha Contigo Aprendo têm a opção de certificar sua participação ou submeter-se a exames de equivalência à 4ª série da educação básica. A Campanha tem altos níveis de abandono (56%), mas os egressos obtêm elevada aprovação nos exames (73%). Contraditoriamente à amplitude dos objetivos proclamados, se estrutura sobre bases frágeis, desenvolvendo-se em período breve e recorrendo ao trabalho voluntário de pessoas cujo requisito é idade superior a 18 anos e curso superior concluído ou em curso, às quais oferece apenas rápido treinamento e supervisão, manuais padronizados e recursos para mobilização e pequenos gastos.


� É preciso assinalar que as ONGs continuam tendo papel destacado na educação de adultos indígenas.


� Dentre os grupos para os quais vêm sendo desenhadas alternativas específicas de EPJA, destacam-se os povos indígenas autóctones, as pessoas privadas de liberdade e a juventude urbana que enfrenta dificuldades de acesso ao mercado de trabalho.


� O FUNDEB (Fundo da Educação Básica) estipulava, em 2008, que os alunos das séries iniciais do ensino fundamental urbano recebessem 1,0 do valor mínimo nacional, enquanto que os estudantes de EPJA receberiam 0,70 do mesmo valor; em 2009 essa proporção será elevada para 0,8.


� O Chile distribui recursos financeiros aos diferentes níveis e modalidades de ensino segundo fatores de Unidade de Subvenção Educacional (USE). Em maio de 2008, o fator USE dos alunos dos anos iniciais da educação básica em jornada parcial era 1,9 e o fator da educação de jovens e adultos era 1,4.


� Até 2007 o Brasil foi beneficiário de projeto bilateral de cooperação com a Espanha que apoiou o projeto Saberes das Águas de alfabetização de pescadores artesanais no Rio São Francisco (Bahia), e que está em vigência convênio de cooperação pelo qual o Japão apóia o projeto Educando para a Liberdade, de fomento à alfabetização e educação básica nas prisões. O país também consta no rol das 35 nações convidadas a integrar a iniciativa LIFE – Literacy for Empowerment da Unesco, onde sua participação não é a de receptor, e sim parte de uma estratégia de cooperação sul-sul envolvendo a disseminação de experiências como a desenvolvida pela organização não governamental Alfabetização Solidária.





PAGE  
2

